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CÂMARA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU

Divisão Administrativa

ANEXO I - Termo de Referência
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022

EXCLUSIVO PARA ME E PEQUENO PORTE

Tipo: Menor preço por item

Processo Administrativo Nº. 31/2022
1. OBJETO

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E EDITAL.
2. DA JUSTIFICATIVA E RESULTADOS ESPERADOS
2.1 Uma nova contratação para aquisição de gêneros alimentícios se faz necessário devido ao termino do contrato vigente que se aproxima.
2.2 O consumo será pelos servidores da câmara e visitantes, tais como funcionários dos gabinetes, funcionários da administração, vereadores e munícipes, serão consumidas durante o expediente da câmara, em reuniões e sessões.

2.3 Para consumo servidores e vereadores no prédio principal da câmara durante as sessões, nos gabinetes durante o expediente.

2.4 As quantidades são estimadas para o período de 12 meses, considerando:

2.4.1 A quantidade comprada no contrato anterior;

2.4.2 Que o leite não foi suficiente;

2.4.3 Que foi necessária comprar de leite por parte do servidores;

2.4.4 O consumo diário informados pelas copeiras;

2.4.5 Que no ano de 2021 estivemos de quarentena, realizando trabalhos home office;

2.4.6 Que a previsão para o próximo ano é que trabalharemos dentro da normalidade e teremos um aumento de consumo
2.5 Foi realizado o cálculo de multiplicação do consumo informados pelas copeiras pelos dias que trabalharemos mais margem de 10% para segurança.
3. DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVO DO MATERIAL/EQUIPAMENTOS
	 ITEM
	 DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	LEGISL.
	ADM
	TOTAL

	1
	CAFÉ EM PÓ 500GR
	UND
	300
	50
	350

	2
	AÇUCAR REFINADO 1KG
	UND
	320
	60
	380

	3
	LEITE INTEGRAL 1 LITRO
	UND
	1000
	225
	1225

	4


	CHA SABOR MATE 250GR
	UND
	60
	20
	80


4. ENTREGA
4.1 As entregas devem ser mensais, ou de acordo com a necessidade da câmara, devendo serem entregues no prédio principal na Rua Prédio Principal da Câmara Municipal de Embu-Guaçu, Rua Emília Pires, 135, e no Prédio dos Gabinetes e Administração Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 752, 2º Andar, ambos no Centro, Embu-Guaçu, SP, no prazo máximo de 5 dias após a solicitação.
4.2 Todo e qualquer ônus decorrente de frete, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA. A movimentação dos materiais até o local designado para entrega é de inteira responsabilidade da CONTRATADA ou da transportadora contratada por esta, não sendo a CONTRATANTE responsável pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar o transporte.

4.3 O objeto dessa licitação será recebido PROVISORIAMENTE e DEFINITIVAMENTE após conferência do critério quantitativo, sendo verificada, a conformidade do material proposto e entregue com as especificações contidas neste Termo de Referência.

4.4 Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, o material deverá ser substituído, por conta e ônus da CONTRATADA, em no máximo 01 (um) dia útil, não considerado como prorrogação do prazo de entrega. Esse processo de verificação de compatibilidade será também aplicado ao material encaminhado pela licitante em substituição, e somente após o cumprimento dessa etapa, será o objeto da licitação definitivamente recebido e aceito;

4.5 O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita qualidade do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, no prazo de garantia do produto, quando da utilização desse material;
4.6 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 3 meses.

5. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
5.1.1 Entregar o item a ela adjudicado em um prazo máximo de 5 dias após envio do pedido de compra, independentemente do valor do pedido ou faturamento mínimo;

5.1.2 Entregar os materiais de acordo com as especificações e marcas ofertadas, devendo serem entregues embalados conforme medida cotada;

5.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

5.1.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação.

5.1.5 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

5.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

5.1.7 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.1.8 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.9 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações à que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência.

6. RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE
6.1.1 Receber o material, disponibilizando local, data e horário;

6.1.2 Verificar minuciosamente, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no termo de referência e proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

6.1.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando prazo para a sua correção;

6.1.4  Efetuar o pagamento no prazo previsto;

6.1.5  Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

8.1 Em caso de formalização de termo de contrato, a Administração nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, irá designar representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9. DO PAGAMENTO

9.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento definitivo do objeto.

9.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10. DAS SANÇÕES
10.1.1 A Contratada que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebre o contrato, deixe de entregar ou apresente documentação falsa exigida para contrato, cause o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhe ou fraude à execução do contrato, comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com poder público pelo prazo de até cinco anos.

10.1.2 Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8666/93 e suas alterações a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Presidência da Câmara Municipal, execução parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

10.1.3 Advertência: caso verifique-se a falta de presteza, eficiência ou descumprimento dos prazos neste instrumento previstos, especialmente ao que diz respeito às entregas e qualidades dos produtos ou serviços prestados;

10.1.4 Multa: no valor correspondente a 1% (hum por cento) do valor global do Contrato, por dia de atraso, caso haja reincidência específica;

10.1.5 Suspensão do direito de firmar contratos com a CONTRATANTE: na hipótese de reiterado descumprimento das obrigações;

10.1.6 Declaração de inidoneidade para participar de licitação promovida pela CONTRATANTE, caso recuse-se, sem motivo justo, à prestação dos serviços contratados.

11. JULGAMENTO

11.1 As propostas serão julgadas por MENOR PREÇO UNITÁRIO.
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das Dotações Orçamentárias: nsº 01.01.01.031.0015.2040.3.3.90.30.00 e 01.02.01.122.0015.2041.3.3.90.30.00.
Câmara Municipal de Embu-Guaçu, 07 de Março 2022.
Antônio Filho Botelho

Presidente 
Rua Emília Pires, 135 - Embu-Guaçu - SP - CEP  06900-130
Tel.: 4661-5838 Ramal 205  
E-mail: compras@embuguacu.sp.leg.br Protocolo geral: protocolo@embuguacu.sp.leg.br                                                                                                                                                                           
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